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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO 
OU REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO NO CRIME DE ROUBO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio 
contra decisão que manteve a aplicação cumulativa de causas 
de aumento de pena em crime de roubo majorado, com base no 
art. 157, §§ 2º e 2º-A, do Código Penal, e nas peculiaridades do 
caso concreto. A defesa alega excesso na dosimetria, pedindo a 
revisão das frações de aumento aplicadas e a exclusão de uma 
das majorantes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade 
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores; e (ii) analisar a existência de flagrante ilegalidade na 
aplicação cumulativa das causas de aumento de pena na 
dosimetria, para eventual concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal 
Federal (STF) firmaram entendimento de que o habeas corpus 
não é cabível como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, exceto nos casos em que se verificar flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal à liberdade do 
paciente.
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4. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou de forma 
idônea a aplicação cumulativa das causas de aumento de pena, 
considerando as peculiaridades do delito: superioridade 
numérica dos agentes, grave ameaça com emprego de arma de 
fogo, e violência física que resultou em lesões à vítima.
5. A jurisprudência desta Corte reconhece que, no caso de 
concurso de causas de aumento no crime de roubo, o juiz não 
está vinculado à aplicação de apenas uma delas, devendo 
motivar a escolha do patamar de aumento com base nas 
circunstâncias do caso concreto, em conformidade com o art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal.
6. A decisão recorrida encontra respaldo na orientação do STJ 
de que a maior gravidade e periculosidade da conduta, como o 
uso de arma de fogo e a agressão à vítima, justificam a 
aplicação de frações mais elevadas para as majorantes do 
roubo.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de ordem de ofício, sendo inviável a reavaliação de provas e a 
revisão da dosimetria em sede de habeas corpus, devido à 
necessidade de análise aprofundada dos elementos fáticos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de aumento de pena em crime de roubo majorado, com base no 
art. 157, §§ 2º e 2º-A, do Código Penal, e nas peculiaridades do 
caso concreto. A defesa alega excesso na dosimetria, pedindo a 
revisão das frações de aumento aplicadas e a exclusão de uma 
das majorantes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade 
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores; e (ii) analisar a existência de flagrante ilegalidade na 
aplicação cumulativa das causas de aumento de pena na 
dosimetria, para eventual concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal 
Federal (STF) firmaram entendimento de que o habeas corpus 
não é cabível como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, exceto nos casos em que se verificar flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal à liberdade do 
paciente.
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4. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou de forma 
idônea a aplicação cumulativa das causas de aumento de pena, 
considerando as peculiaridades do delito: superioridade 
numérica dos agentes, grave ameaça com emprego de arma de 
fogo, e violência física que resultou em lesões à vítima.
5. A jurisprudência desta Corte reconhece que, no caso de 
concurso de causas de aumento no crime de roubo, o juiz não 
está vinculado à aplicação de apenas uma delas, devendo 
motivar a escolha do patamar de aumento com base nas 
circunstâncias do caso concreto, em conformidade com o art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal.
6. A decisão recorrida encontra respaldo na orientação do STJ 
de que a maior gravidade e periculosidade da conduta, como o 
uso de arma de fogo e a agressão à vítima, justificam a 
aplicação de frações mais elevadas para as majorantes do 
roubo.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de ordem de ofício, sendo inviável a reavaliação de provas e a 
revisão da dosimetria em sede de habeas corpus, devido à 
necessidade de análise aprofundada dos elementos fáticos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 178):

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado em favor 
de PIERRE ANDRE BATINGA sendo autoridade coatora a 15ª Câmara 
Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 
negou provimento a recurso de Apelação Criminal nº 1510165-
27.2023.8.26.0228.

No presente Habeas Corpus, a defesa sustenta, em síntese, às fls. 
03/08, que o paciente foi denunciado pela prática do crime previsto no 
artigo 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, do Código Penal (CP), porque no dia 22 
de março de 2023, por volta de22h00 horas, na Avenida Marechal Tito, 
altura do numeral 6035, Itaim Paulista, SP, agindo em concurso de 
agentes com indivíduos ainda não identificados, previamente ajustados 
e com unidade de desígnios, subtraiu para proveito comum, mediante 
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo em face de Erik 
Walter Dos Santos e Gisele Maria Figueredo, uma motocicleta 
YAMAHA/MT03, placa FOY3E59, um aparelho celular Motorola, uma 
mochila contendo cartões bancários e documentos, pertencentes a 
Erik, bem como uma mochila contendo cartões bancários e 
documentos, pertencentes a Gisele. Informa que o paciente foi 
condenado à pena de 14 anos, 6 meses e 6 dias de reclusão, em 
regime fechado, mais 56 dias-multa, pela prática da conduta tipificada 
no no artigo 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, do CP. Interposta apelação, o 
TJSP negou provimento ao recurso defensivo.
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Neste writ, alega que "o v. acórdão não deve prosperar, em relação à 
dosimetria, uma vez verificado que entendimento estabelecido na 
aplicação da pena (cumulação de causas de aumento, na terceira 
fase, sem a devida fundamentação) destoa da jurisprudência desta 
Corte Superior, o que evidência o manifesto constrangimento ilegal ". 
(fls. 04)

Ao final "requer a concessão da ordem, reconhecendo-se a ilegalidade 
do acórdão impugnado, nos termos acima expostos. Subsidiariamente, 
caso não seja conhecido o habeas corpus, seja a ordem concedida de 
ofício, diante das manifestas ilegalidades apontadas (CRFB/1988, 
artigo 5º, LXVIII; CPP, artigo 654, § 2º)." (fls. 08)

Liminar indeferida às fls. 81.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
presente habeas corpus. Se conhecido, pela sua denegação.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
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Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 74-76):

Anote-se que não era mesmo o caso de se aplicar a fração de um 
único aumento, na medida em que a regra contida no artigo 68, 
parágrafo único, do Código Penal, não se consubstancia em imposição 
ao magistrado sentenciante, senão critério a ser ponderado nos limites 
da discricionariedade motivada que lhe é conferida na dosimetria da 
pena.

[...]

No caso dos autos, a aplicação cumulativa das causas de 
aumento de pena encontra esteio nas peculiaridades do crime, na 
medida em que a prática delitiva se deu mediante superioridade 
numérica de agentes, grave ameaça exercida através do emprego 
de arma de fogo, sem olvidar a violência física perpetrada em face 
da vítima Erik que, inclusive, teve o ombro descolado por conta 
das agressões sofridas tudo a reclamar resposta penal mais 
severa.

[...]

Ademais, a incidência de todas as causas de aumento de pena revela-
se necessária até para fins de conceder efetividade à inovação 
legislativa trazida pela Lei nº 13.654/2018, que teve por escopo o 
recrudescimento penal do crime de roubo praticado mediante o 
emprego de arma de fogo para o qual o legislador previu o percentual 
fixo de aumento de pena de 2/3, em separado das demais majorantes 
previstas em lei, e sem prejuízo da aplicação concomitante delas.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto. A 
propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO SUCESSIVA DAS CAUSAS 
DE AUMENTO DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
OFENSA AO ART. 68 DO CPP NÃO CARACTERIZADA. AUMENTO 
FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. CIRCUNSTÂNCIA OBJETIVA QUE SE COMUNICA 
A TODOS OS CORRÉUS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. ÓBICE AO REVOLVIMENTO DE PROVAS NA VIA 
ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em relação ao crime de roubo, a jurisprudência desta Corte Superior 
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é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não 
exige que o juiz aplique uma única causa de aumento referente à parte 
especial do Código Penal, quando estiver diante de concurso de 
majorantes, mas que sempre justifique a escolha da fração imposta.

2. Na hipótese em apreciação, restou devidamente justificada a 
cumulação das causas de aumento do concurso de pessoas, 
restrição à liberdade da vítima e do uso de arma de fogo (art. 157, 
§ 2°, I e V, e § 2°-A, I, do CP), considerando que o crime foi 
praticado por seis agentes e houve emprego de duas armas de 
fogo, bem como o fato das vítimas terem permanecido amarradas 
por duas horas. Além disso, foi valorado o modus operandi do 
crime, destacando-se a violência empregada pelos agentes.

3. Descabe falar em violação do art. 68 do CP, devendo ser mantida a 
aplicação cumulativa dos incrementos e a adoção do aumento de 3/8 
pela restrição da liberdade e comparsaria, sendo descabido, de igual 
modo, falar em ofensa à Súmula 443/STJ.

4. Consoante "orientação firmada pela Terceira Seção desta Corte, 
para a incidência da causa de aumento relativa ao emprego de arma 
de fogo, dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o 
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de prova". 
(AgRg no AREsp n. 2.100.469/RN, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, D Je de 23/6/2023).

5. A causa de aumento de uso de arma de fogo, em relação ao delito 
de roubo caracteriza circunstância objetiva, a qual se comunica a 
todos os coautores do crime. Outrossim, para rever o aludido 
entendimento a fim de afastar a majorante seria necessário o reexame 
das provas dos autos, providência que não se coaduna com a via do 
writ.

6. De acordo com a jurisprudência, "[a] modificação da conclusão do 
Tribunal de origem para que seja reconhecida a participação de menor 
importância demandaria o exame aprofundado de provas, o que não 
pode ser feito no âmbito do mandamus" (AgRg no HC 492.161/MS, 
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/02/2020, 
DJe 20/ 2/2020).

7. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 867.811/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM 
A VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA 
PENA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVADAS DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADAS. PRECEDENTES. REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE 
AUMENTO DECORRENTE DAS MAJORANTES DO ROUBO. 
INVIABILIDADE. DEMONSTRADA A MAIOR GRAVIDADE E 
PERICULOSIDADE DA CONDUTA A JUSTIFICAR O INCREMENTO 
EM MAIOR EXTENSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
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2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a condenação 
do paciente no referido delito, foi lastreada em contundente acervo 
probatório, consubstanciado nos depoimentos prestados pelas vítimas 
que fizeram o reconhecimento pessoal do paciente, tanto no local da 
abordagem, quanto na delegacia e em Juízo. Acresça-se a isso, os 
depoimentos dos policiais militares responsáveis pela prisão em 
flagrante do paciente e do corréu, os quais narraram sob o crivo do 
contraditório, que as vítimas reconheceram os réus Felipe e Gabriel no 
local da abordagem e na delegacia como os autores dos roubos (e-
STJ, fl. 24); e o fato de o álibi apresentado pelo paciente, no sentido de 
que estava em uma chácara comemorando o aniversário de uma 
pessoa, no momento dos fatos não ser verossímil.

3. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes.

4. A culpabilidade como medida de pena, nada mais é do que o maior 
ou menor grau de reprovabilidade da conduta. No caso concreto, a 
intensidade do dolo ficou cabalmente demonstrada através de 
elementos concretos que, de fato, demonstram merecer uma maior 
reprovação pela valoração negativa dessa circunstância judicial, haja 
vista a premeditação e modus operandi da prática delitiva, pois o 
paciente e outros dois corréus, com o uso de armas de fogo, 
praticaram o roubo em plena tarde, contra o veículo ocupado pelas 
vítimas, que transitava em rodovia federal (e-STJ, fl. 32). Evidenciada, 
portanto, a intensidade do dolo e a maior reprovabilidade da conduta, a 
justificar a exasperação da basilar a esse título. Precedentes.

5. As circunstâncias do delito, por sua vez, também foram 
extremamente desfavoráveis, haja vista que os roubadores foram 
bastante agressivos durante a ação criminosa, eis que ameaçaram as 
vítimas de morte a todo momento, bem como agrediram fisicamente os 
ofendidos Fernando e Osmair, dando-lhes coronhadas na cabeça, 
quando já rendidos pela grave ameaça de armas de fogo. Ao final da 
ação, o réu e seus comparsas mandaram que as vítimas se deitassem 
no mato, momento em que as amarraram (e-STJ, fl. 33), inexistindo 
ilegalidade a ser sanada também no desvalor conferido a essa 
vetorial. Precedentes.

6. Em relação à fração de aumento aplicada na terceira fase da 
dosimetria, foram declinadas motivações idôneas para justificar a 
aplicação cumulativa das causas de aumento previstas nos §§ 2º 
e 2º-A do art. 157 do Código Penal, haja vista o modus operandi 
da conduta delitiva - roubo praticado por três agentes, com o uso 
de pelo menos duas armas de fogo, com restrição da liberdade 
das vítimas, as quais foram amarradas e sofreram agressões 
físicas com coronhadas na cabeça e ameaçadas de morte a todo 
momento, o que causou-lhes maior temor e risco à suas vidas - 
(e-STJ, fl. 49); circunstâncias que denotam a maior gravidade e 
periculosidade da conduta perpetrada contra os ofendidos e o 
maior risco à sua integridade física.

7. Nesse contexto, em que demonstrada a maior periculosidade e 
violência contra os ofendidos, reputo idônea a fundamentação 
para exasperar as sanções da forma operada, motivo pelo qual 
deve ser mantido o incremento operado na terceira fase, pois é 
consabido que a presença de mais de uma majorante no crime de 
roubo não é causa obrigatória de aumento da reprimenda em 
patamar acima do mínimo previsto, a menos que, considerando 
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as peculiaridades do caso concreto, sejam expostos motivos 
idôneos para tal exasperação (HC n. 265.960/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 25/2/2014, DJe 
12/3/2014). Precedentes.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 855.270/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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